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			Apresentação

			Bruno Martins de Castro

			Em uma noite quente de verão, em março de 2010, quando ainda estava no início do meu segundo ano do curso de graduação em História, na Universidade Federal de São João del-Rei, vi, pela primeira vez, o professor Afonso de Alencastro Graça Filho. Já o conhecia de nome e fama desde o ano anterior, quando outros alunos da graduação, meus veteranos, contaram-me entusiasmados sobre os feitos do professor na criação do curso de História, e sobre a sua grande envergadura de pesquisador. Falavam que ele havia sido o primeiro professor do departamento a obter o título de doutor em história, que estava afastado, naquele momento, para realizar o seu pós-doutorado, também um dos primeiros do departamento, e que a sua tese1 sobre a economia de São João del-Rei no século XIX havia sido um marco decisivo na historiografia sobre Minas Gerais. Ainda sem conhecê-lo pessoalmente, a trajetória daquele professor me fascinou e me inspirou profundamente. 

			Sabendo de seu retorno à UFSJ, Marizélia Gontijo, uma amiga veterana da graduação, estagiária por indicação do professor Afonso no Arquivo Histórico do IPHAN de São João del-Rei, contou-me sobre a boa-nova e perguntou-me se eu queria vê-lo. Foi aí, então, que me conduziu à entrada da sala onde ele estava dando aula, mostrando-me, a uma certa distância,  através do visor de vidro da porta, o professor que tanto ansiava conhecer. Jamais me esquecerei da primeira imagem: um homem de estatura mediana, aparentando meia idade, com cabelos e cavanhaque grisalhos, em pé à frente da turma, impostando uma voz calma e suave. Marizélia disse-me que esperássemos a aula terminar e que quando o professor Afonso saísse, apresentar-nos-ia. Para minha inteira frustação, a promessa não se cumpriu. A aula terminou, e quando o professor saiu, não tivemos a oportunidade de chegar nem perto, pois ele estava rodeado de um grupo de estudantes com os quais conversava. Embora desapontado por ter perdido aquela oportunidade, pude perceber, observando de longe, que o professor Afonso era bastante acessível e aberto ao diálogo com os alunos. Prova disso, era estar sempre cercado deles pelos corredores.

			Cruzei mais uma meia dúzia de vezes com o professor Afonso pelos corredores, sem nunca, no entanto, ter tido coragem suficiente para abordá-lo e me apresentar. No segundo semestre de 2010, cursando a disciplina de História do Brasil I, com a professora Silvia Brügger, encantei-me pela discussão sobre a história do Brasil colonial e da escravidão. Tendo sido estagiário do LABDOC – Laboratório de Pesquisa e Conservação Documental da UFSJ – e estando mais a par da literatura historiográfica daquele período, achei que já tinha adquirido algum repertório para, quando cruzasse novamente com o professor Afonso, com ele travar uma interlocução. Foi aí que, em um despretensioso fim de noite, terminadas as aulas, já quase no fim do segundo semestre letivo daquele ano, tomei as escadas para ir embora e eis que me deparo com professor Afonso, em um raro momento em que não o circundava nenhum aluno. Aquela era a minha oportunidade. Tomei coragem e me aproximei. Me apresentei e começamos a conversar ali mesmo, descendo as escadas. Talvez ele não vá se lembrar, mas chegamos à portaria do Campus Dom Bosco da UFSJ e aquela nossa primeira conversa se estendeu por mais de uma hora, terminando perto da meia noite, quando tivemos que encerrar, pois o guarda do Campus estava fechando os portões. 

			Esse foi o início de uma saudável, feliz e produtiva relação acadêmica, que hoje se estende por vínculos pessoais de afeto e amizade mútuos. No primeiro semestre de 2011 tive a imensa sorte de cursar a disciplina de História do Brasil II com o professor Afonso, quando pudemos estreitar ainda mais nossa interlocução. Sempre ao fim das aulas, íamos embora juntos e, como da primeira vez, passávamos longo tempo conversando. Ainda nesse contexto, perguntei a ele se abriria seleção para bolsista de iniciação científica e ele me disse que, à vista de meu interesse e familiaridade com a literatura historiográfica sobre a economia e a sociedade do Brasil colonial e imperial e minha aptidão em leitura paleográfica, não haveria motivos para eu fazer alguma seleção, pois já estava convidado a ser seu bolsista de iniciação científica no próximo ano. Maior felicidade não pude experimentar até aquele momento. Em 2012, iniciei minha pesquisa de iniciação com um projeto, financiado pela FAPEMIG, sobre o crédito e o mercado negreiro em São João del-Rei, entre os anos de 1750 e 1850, parte de um projeto de pesquisa mais amplo, desenvolvido pelo professor Afonso como Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq – Nível 2. 

			O desenvolvimento dessa pesquisa de iniciação serviu de base para elaboração de minha monografia de bacharelado em História, contribuindo, junto com as investigações de outros bolsistas de iniciação científica orientados pelo professor Afonso, para a sua tese de titular, defendida em 2019 e, posteriormente, transformada em livro, sob o título de O amanho do ouro: elites econômicas na antiga Comarca do Rio das Mortes, do século XVIII ao XIX. Em uma expressão patente da generosidade e da honestidade intelectual que lhes são peculiares, professor Afonso fez questão de registar nos agradecimentos daquele seu livro: “pude contar com o apoio de diversos orientandos de iniciação científica e da pós-graduação, aos quais retribuo, em parte, com a devida menção e utilização de seus resultados na composição dos capítulos em que pude alinhavá-los. Não deixa de ser extremamente gratificante dividir essas páginas com meus ex-alunos”2.

			Sempre aberto ao diálogo, acessível para nos auxiliar em nossas dificuldades e preocupado em nos formar como pesquisadores, vale destacar que professor Afonso nunca deixou de nos acompanhar em nossas primeiras incursões ao Arquivo Histórico do IPHAN de São João del-Rei. As reuniões periódicas de pesquisa, que ocorriam em sua casa, congregavam todos os seus orientandos de iniciação científica e pós-graduação, proporcionando-nos um formidável e estimulante espaço de interlocução e trocas acadêmicas. Com o professor Afonso, pudemos aprender continuamente a importância do arquivo, o valor da documentação primária e o papel da teoria na construção do conhecimento histórico, lições preciosas que carregamos em nossas trajetórias pelas sendas de Clio.  

			Depois de concluída a graduação, passei a atuar como professor na educação básica e, por um curto espaço de tempo, perdi o contato com o professor Afonso. Quando, em 2016, decidi retornar aos domínios da História e dar continuidade à minha formação acadêmica, meus caminhos e os do professor Afonso novamente se cruzaram. Procurei-o, manifestando meu interesse em ingressar no Mestrado e, mais uma vez, pronto ele estava para me estender a mão. Sugeriu-me investigar as alforrias cartoriais de São João del-Rei durante o contexto de clandestinidade do tráfico atlântico de escravos e, com um projeto sobre essa temática, ingressei, em 2017, no Mestrado em História da UFSJ. E como não poderia deixar de ser, sob sua orientação. De lá para cá, nunca mais nos afastamos. Após minha defesa, ele acompanhou com grande entusiasmo minhas publicações, originadas das investigações desenvolvidas no Mestrado, e o meu ingresso no Doutorado em História Social, no PPGHIS-UFRJ, onde ele também se formara. 

			A ideia da publicação de um livro reunindo os ex-orientandos do professor Afonso, como uma forma de homenagear a atuação do docente e do importante pesquisador nascido carioca, mas com alma e coração de mineiro, surgiu precisamente quando fui convidado a participar de uma mesa junto com ele e a professora Sirleia Arantes, por ocasião da XX Semana Acadêmica de História da UFSJ, em setembro de 2022. Nesse evento, tivemos a oportunidade de falar de nossas pesquisas e de reforçar o papel decisivo que o professor Afonso teve em nossa formação e de tantos outros historiadores.

			Chegado o momento de concretizar aquele desejo inicial, oferecemos aos leitores este livro como uma forma de divulgar as pesquisas de historiadores formados pelo professor Afonso de Alencastro Graça Filho, buscando ressaltar as importantes e valiosas contribuições de nosso mestre para a historiografia sobre as Minas Gerais dos séculos XVIII e XIX. Assim sendo, a primeira parte do livro, Temas e perspectivas de análises, reúne os resultados de pesquisas de nove de seus ex-orientandos de iniciação científica e mestrado. Nela, encontraremos artigos que versam sobre a produção agropastoril na Comarca do Rio das Mortes, as relações sociais de sua elite fundiária, os processos de divisão de terras, a constituição das famílias escravas, o padrão de posse cativa, os processos das alforrias, as possibilidades das manumissões nas senzalas de São João del-Rei e os avanços das ideias abolicionistas nos anos finais da escravidão. Na segunda parte do livro, Tessituras da memória, temos um depoimento emocionado e carregado de afeto, tratando de uma das facetas nem sempre muito conhecidas do professor Afonso, qual seja, o seu ativo papel na salvaguarda e preservação dos acervos documentais da antiga Comarca do Rio das Mortes. Encerra o livro uma agradável e interessantíssima entrevista com o professor Afonso, na qual ele busca fazer um passeio por suas memórias mais pretéritas, focalizando os principais pontos de sua trajetória pessoal e profissional.

			Referindo-se à grande professora Maria Yedda Leite Linhares, formadora de mais de uma notável geração de historiadores, entre as quais se incluem o próprio  professor Afonso de Alencastro, José Ribamar Bessa Freire disse: “alguns professores são que nem sumo de caju: deixam marcas indeléveis”3. Assim é com o professor Afonso: ele nos impregnou de forma marcante.

			Boa leitura a todos!

			

			
				
					1	Sobre a tese de doutorado do professor Afonso de Alencastro Graça Filho, publicada em livro, ver: GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002.

				

				
					2	 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. O amanho do ouro: elites econômicas na antiga Comarca do Rio das Mortes, do século XVIII ao XIX. Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2020, p. 6.

				

				
					3	 CALLADO, Ana Arruda. Maria Yedda: formadora de gente. Rio de Janeiro: Batel, 2022, p. 83. 

				

			

		

	
		
		

	
		
			Prefácio

			João Luís Ribeiro Fragoso1

			A leitura de Olhares sobre a História de Minas Gerais dos séculos XVIII e XIX foi – sem trocadilhos – um colírio para meus olhos. A razão da alegria deve-se à minha experiência nos altos e baixos da produção historiográfica brasileira. Com quase 40 anos de magistério, confesso que estou pessimista com as manias e modismos da nossa jovem, mas já arrogante, historiografia. Nos últimos tempos fico mais assombrado com o volume de teses doutorais baseadas em exíguas fontes arquivísticas, com a substituição de Mapas de Domicílios e Processos Crimes por textos ficcionais. Da mesma forma, estou assustado com o retorno dos mortos de conceitos e explicações que considerava superados depois de serem objetos de críticas contundentes.

			Refiro-me, por exemplo, aos conceitos de capitalismo comercial (sistema mundial capitalista), como um Deus ex machina para explicar as sociedades da América lusa2. Aliás, corrigindo, conforme esse Deus, no século XVIII, não existiria sociedade nesses trópicos, mas um amontoado de zumbis sob o mando do capital. Pior do que isso, é a volta do entendimento do escravo como capital fixo (trabalho morto, ou seja, materialização do trabalho humano), depois de toda uma geração de pesquisas dos anos de 1980 e 1990 provando óbvio: o escravo é sujeito e produz suas relações de sociabilidade, portanto, faz parte da humanidade. Curiosamente, o retorno da interpretação do escravo como peça ou semovente ocorre sob uma roupagem revolucionária e contra o racismo da atualidade. Nesse cenário fantasmagórico solicitaram a leitura do livro em homenagem ao professor Afonso Alencastro Graça Filho e nele vi os ensinamentos do Ofício do Historiador, de Marc Bloch3.

			Olhares sobre a História apresenta aquilo que aprendi, com Dona Yedda Linhares e Ciro Flamarion Cardoso, como o métier ou carpintaria do historiador. Qual seja: um texto para ser classificado como de historiador profissional deve conter alguns procedimentos, dentre os quais, a elaboração de problemas a serem investigados e o domínio da literatura teórica e historiográfica sobre tais questões. Além desses cuidados, outro é, amiúde, o mais difícil: a demonstração, ao mundo acadêmico, do caminho das pedras. Cabe ao historiador profissional apresentar e, muitas vezes, produzir as fontes primárias4 cujo cruzamento metodológico possa se valer de técnicas que permitam construir o objeto de estudo e demonstrar a veracidade das hipóteses (explicações) que presidiram a elaboração do problema.

			Um parêntese: Dona Yedda tinha por hábito repetir que não interessava a historinha, mas como ela foi construída. Ou seja, quais fontes e métodos foram utilizados na dita historinha. É esse arcabouço ou carpintaria, por exemplo, que um historiador profissional vietnamita buscará ao se deparar com textos sobre a sociedade brasileira. Como profissional, tal historiador dificilmente se contentará com os argumentos do texto, mas sim como foram produzidos.

			Pois bem, os capítulos de Olhares sobre a História, entre outros, sobre famílias escravas, alforrias, sistemas de transmissão de terras, produção e mercado regional estão baseados nessa carpintaria. Um historiador profissional vindo do outro lado do planeta entenderá como tais objetos foram construídos. Ao longo do livro, em seus diferentes capítulos, vemos, por exemplo, o cruzamento de registros paroquias com inventários post mortem, listas de população e róis de confessados produzindo cenários sobre a família escrava e suas relações com os senhores das senzalas. Da mesma forma, é possível perceber, a partir de testamentos e escrituras públicas de alforria, a complexa e diversa ação dos escravos e dos seus senhores nos jogos dos processos de manumissão. Em outros capítulos, os inventários post mortem nos falam sobre a dinâmica do comércio e da produção em áreas voltadas para o abastecimento do mercado interno. As fontes “ações de divisão de terras” e as listas de população permitirão ao leitor entender o regime fundiário e seu sistema de herança em uma região de fronteira agrícola fechada e marcada pelo domínio das pequenas empresas familiares. Repare-se que esses estudos foram feitos no âmbito regional, como aliás ensinava Marc Bloch, Pierre Goubert e, mais recentemente, Edoardo Grendi e Giovanni Levi5. A investigação histórica profissional está preocupada em entender a dinâmica das estruturas de uma dada sociedade. Portanto, a ação de seus sujeitos tem por base os estudos locais. Tal proposta é uma questão operacional da pesquisa e não significa estudar a localidade pela localidade, mas a historicidade das relações sociais de uma dada área, o que serve de caminho para compreender a sociedade em geral.

			Obviamente, os autores dos capítulos mencionados aprenderam a arte do ofício na academia e tiveram bons professores. Daí o livro ser uma justa homenagem ao Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de São João del-Rei, ao curso de História, ao seu programa de Pós-Graduação e, principalmente, ao professor Afonso Alencastro Graça Filho.

			Há décadas atrás, ainda jovem, escutei de um pesquisador internacionalmente consagrado que o mais importante dos prêmios recebidos por um acadêmico é o sucesso de seus alunos e a qualidade de seus trabalhos. Um historiador, mais do que um investigador, é responsável pela formação de gerações e, a partir delas, dá-se a conhecer a história de sua sociedade.

			Enfim, Afonso de Alencastro Graça Filho tem tudo para se orgulhar. Além de ter dado novos rumos à historiografia brasileira com suas pesquisas sobre elites econômicas e às economias ligadas aos mercados regionais6, ele formou gerações de professores e investigadores. Dona Yedda – para minha geração jurássica Maria Yedda Linhares é Dona Yedda – deve estar muito orgulhosa de Afonso, um dos seus últimos alunos na Universidade Federal do Rio de Janeiro.

			

			
				
					1	Professor Titular da UFRJ.

				

				
					2	Cf. O’BRIEN, P. European economic development: the contribution of the periphery. Economic History Review, v. 35, n. 1, 1982; STERN, J. S. Feudalism, capitalism. And the world-system in the perspective of Latin America and the Caribbean. American Historical Review, v. 88, n. 43, 1988; CIAFARDINI, Horácio. Capital, comércio y capitalism: a propósito del llamado capitalismo comercial. In: ASSADORIAN, Carlos et al. Modos de Producción em América Latina. Cordóba: Cuadernos de passado y Presente (40), 1975. GENOVESE, Elizabeth; GENOVESE, Eugene. Fruits of Merchant Capital: Slavery and Bourgeois Property in the Rise and Expansion of Capitalism. New York: Oxford University Press, 1983; CARDOSO, Ciro Flamarion Santana. As concepções acerca do Sistema Mundial Capitalista: a preocupação obsessiva com a extração do excedente. In: LAPA, José A. (org.) Modos de Produção e realidade brasileira. Petrópolis: Vozes, 1980. 
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			Capítulo 1

			A produção agropastoril da elite econômica das Vilas de São João e São José del-Rei entre os anos de 1750 e 1808: um estudo de caso a partir dos inventários post mortem

			Filipe Moreira Alves de Lima
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			A produção agropastoril na Comarca do Rio das Mortes

			De acordo com Graça Filho1, “a Comarca do Rio das Mortes destacou-se como área abastecedora de alimentos para a Província do Rio de Janeiro desde as primeiras décadas dos séculos XIX, antes do início da montagem da cafeicultura fluminense.”2. Ainda de acordo com o autor, ao adentrar o século XIX tal região veria sua vocação agropastoril fortalecida, de forma que “o relatório provincial de 1846 descreve o município como possuidor das melhores pastagens e criação de gado vacum de excelente raça”3, além de possuir excelentes pastagens que permitiam o plantio dos algodoeiros, dos canaviais e de extensas plantações de milho. Além do mais, a proximidade de São João del-Rei com a fronteira do Rio de Janeiro permitiu a São João a centralização da comercialização dos produtos do sul da capitania.

			Já no século XVIII, período de análise do presente trabalho, a Comarca do Rio das Mortes despontava como um importante centro abastecedor de alimentos, assim como outras regiões da Capitania de Minas Gerais. Cláudia Damasceno Fonseca4 destaca que o povoamento de Minas Gerais deu-se de modo centrífugo, ou seja, a partir dos principais centros mineradores, entre eles o do Rio das Mortes, e a população espalhou-se pelas regiões próximas, criando centenas de arraiais que funcionavam “como uma ponta de lança para novas explorações e ocupações”5, permitindo, inclusive através da produção e comercialização de víveres básicos, o êxito das explorações e demais ocupações que se seguiram às primeiras.

			De acordo com a autora, já nos primeiros anos do século XVIII existiam importantes fazendas nas proximidades das descobertas auríferas, além da presença dessas propriedades ao longo dos caminhos que uniam diversos centros populacionais, como aqueles que levavam ao Rio de Janeiro, São Paulo e à Bahia e muitos dos proprietários estabelecidos ao longo desses caminhos também se transformavam em “vendeiros e estalajadores”6.

			Tais fazendas se faziam presentes também nas vilas que compunham a Comarca do Rio das Mortes. Para Malaquias7 a região de São José, território analisado ao longo deste trabalho, foi um posto avançado da ocupação da parte sul e oeste da Capitania, e fazendas como a de Tomé Portes foram fundamentais no estabelecimento de bases para outras expedições que encontraram ouro em locais vizinhos às Vilas de São João e São José, como Prados e São Tiago, ou seja, muitas fazendas foram ali estabelecidas com o intuito de vender gêneros básicos àqueles que circulavam pelos caminhos ali existentes, além do fato de muitos distritos estabelecidos ao redor da Vila de São José ter, desde os primórdios da ocupação dessa região, se especializado na produção agropecuária. De acordo com Malaquias8, ainda que a exploração do ouro fosse presente em São José del-Rei, alguns distritos da Vila “especializaram-se no agropastoreio – opção viável e lógica dados a disponibilidade e qualidade das terras, a modéstia dos investimentos para um empreendimento pequeno e amplo mercado consumidor nas minas.”9

			Ao longo da pesquisa realizada no mestrado, orientado pelo professor Afonso de Alencastro Graça Filho, tornou-se evidente que a importância das atividades agropastoris destinadas ao abastecimento foram fundamentais na formação das maiores fortunas das Vilas de São João e São José del Rei ao longo da segunda metade do século XVIII. Aqueles inventários que possuíam valor de monte-mor superior a dez contos de réis, recorte entendido como o mínimo necessário para a composição de grandes potentados, demonstraram, ao longo da nossa análise, a presença significativa de bens que indicam a produção vigorosa de gêneros alimentícios, tais como extensas fazendas, plantações diversas, engenhos, posse de animais e a presença de grandes escravarias.

			Nesse sentido, pretendemos com o presente trabalho demonstrar, a partir dos bens arrolados nos inventários post mortem da elite econômica das Vilas de São João e São José del Rei a importância das atividades agropastoris na composição das grandes fortunas estabelecidas nessas vilas ao longo dos de 1750 a 1808. Pretendemos também, à luz da historiografia e dos dados levantados, caracterizar essa produção de alimentos e identificar quais são os principais alimentos produzidos e comercializados pela elite econômica das Vilas de São João e São José del Rei ao longo do período mencionado. Os apontamentos aqui realizados são desdobramentos da pesquisa realizada ao longo do mestrado e essa discussão pode ser encontrada de forma mais ampla no trabalho “Elites econômicas e atividades agropastoris de abastecimento: São João e São José del Rei, 1750 – 1808”10.

			A produção agropastoril presente nos inventários post mortem

			Um exemplo das fortunas que aqui abordaremos é a de João Rodrigues de Faria11. A fortuna do inventariado em questão era composta, no momento da morte do mesmo, majoritariamente por bens atrelados ao desempenho de atividades agropastoris, a começar pela Fazenda das Laranjeiras, situada na Aplicação de São Tiago, Termo da Vila de São José. A fazenda em que João Rodrigues de Faria ditou seu testamento, no mês de dezembro de 1804, é a mesma em que veio a falecer poucos meses depois, no mês de março do ano seguinte, deixando viúva sua esposa Isabel do Rosário, que permaneceu vivendo na Fazenda das Laranjeiras até a sua morte, já no ano de 1817. No momento da morte de João Rodrigues de Faria a fazenda das Laranjeiras era composta, conforme descrição existente em seu testamento, por casas de vivenda, paiol, moinho, engenhos de pilões, capela e senzala, tudo coberto de telha, além de quintais com hortas e várias plantações. Somado ao já citado, a fazenda era composta também por campos de criar gado, porcos e ovelhas, sendo avaliada na substancial quantia de 8:220$000. Somada aos valores das plantações de milho e feijão, que juntas perfaziam a quantia de 542$700, temos 38,4% de sua fortuna vinculada a bens que indicam o desempenho de atividades agropastoris, o que nos permitiu vincular tal inventário post mortem ao desempenho de atividades agropastoris, já que em seu inventário não há indícios de atividades de mineração, que ao que tudo indica não era desenvolvida pelo inventariado, ao menos nos anos que antecedem a feitura do seu inventário, ou seja, ainda que a mineração possa ter sido importante na constituição da fortuna do inventariado em questão, no momento da morte de João Rodrigues de Faria sua fortuna assumia outra feição, com características mais agrárias. Nesse inventário encontramos também 100 alqueires de feijão, 1 alqueire de arroz e 201 carros de milho. O número de animais que o inventariado possuía também demonstra a importância das atividades agropastoris na composição de sua fortuna. São arrolados 268 cabeças de gado vacum, 29 bois de carro, 99 porcos, 36 ovelhas, 37 bestas muares, 36 ovinos e dois cavalos. Somados todos os animais, a criação perfazia a quantia de 1:781$200, ou 7,8% do total da riqueza inventariada. Já a mão de obra empregada nessa produção de alimentos existente no interior da unidade produtiva aqui em análise era composta por 80 escravizados, divididos entre 55 escravizados do sexo masculino e 25 do sexo feminino. Somados os valores relativos a cada escravizado listado atinge-se a quantia de 7:111$000, o equivalente a 31,1% de toda fortuna, sendo esse o segundo maior ativo entre os bens arrolados, ficando atrás apenas do valor dos bens imóveis. Dessa forma, se somarmos os dois maiores ativos na composição da fortuna de João Rodrigues Faria, ou seja, a fazenda com as plantações e a mão-de-obra escrava empregada no interior da unidade produtiva, atingimos o percentual de 69,5% de toda a riqueza descrita no inventário divido entre esses dois ativos, seguido das dívidas ativas, terceiro maior ativo da riqueza, correspondendo a 9,8% do total inventariado, ou 2:248$555. A presença de dívidas ativas significativas no conjunto das fortunas se mostrou ao longo de toda a pesquisa uma constante naquelas unidades produtivas ligadas à produção de gêneros alimentícios, o que nos fornece indícios de que a comercialização da produção existente no interior das unidades produtivas das Vilas de São João e São José del-Rei ao longo da passagem do século XVIII para o século XIX estava na base da composição dessas fortunas. Em tais inventários os bens agrários perfaziam uma média de 32,6% da riqueza com essas características, seguido pelos escravizados, segundo maior ativo, responsável por uma média de 28,4% da fortuna inventariada. Já naqueles inventários que conjugavam as atividades de mineração às atividades agropastoris, os bens ligados a esta última atividade perfaziam uma média de 31,7% da riqueza, percentual muito próximo ao encontrado para as unidades agropastoris. Para o conjunto das duas Vilas, São João e São José, são 37 inventários em que as atividades agropastoris eram fundamentais na composição dessas grandes fortunas, o equivalente a 67,3% de todos os inventários que possuíam dez contos ou mais como valor de monte-mor.

			Para a Vila de São João são 17 inventários nessas condições, enquanto em São José del-Rei encontramos 20 inventários que apresentam tais características. Os inventários post mortem nos sugerem a existência de produções diversas, contudo, algumas culturas se fazem presentes em um número maior de documentos, fornecendo indícios de quais eram as produções de alimentos mais comuns entre a elite econômica das Vilas de São João e São José. Entre os alimentos mais produzidos por essa elite destaca-se o milho, presente em 67,7% de todos os inventários identificados como unidade produtiva agropastoril ou como unidade produtiva conjugada. Vale ressaltar que nessa análise buscamos nos distanciar de qualquer tipo de quantificação em relação ao tamanho dessas produções. O foco reside em analisar apenas, a partir dos indícios fornecidos pela documentação consultada, quais eram as plantações e produções de alimentos presentes nas unidades produtivas pesquisadas.

			Atrás da produção de milho, presente em 67,6% dos inventários, está o cultivo da cana-de-açúcar, presente em 51,3% dos inventários. Assim como ocorre com a cultura do milho, em que podemos notar indícios de beneficiamento dos grãos em engenhos existentes nas fazendas para a produção de derivados como farinhas e fubá, a cana-de-açúcar também parece ser beneficiada em algumas unidades produtivas analisadas. Encontramos indícios de produção de açúcar em 43,2% dos inventários, ao passo que a produção de aguardente foi encontrada em 32,4% dos inventários. Voltaremos nosso olhar, ainda que de forma breve, para essa produção no decorrer do texto. A produção de feijão, que muitas vezes aparece consorciada à produção de milho, foi encontrada em 46% dos inventários analisados. Ao que tudo indica, a produção de arroz era a menos comum entre a elite econômica que concentrava seus esforços na produção de alimentos, o que não é o mesmo que dizer que o cultivo do arroz fosse pouco presente na Comarca do Rio das Mortes, contudo, entre aqueles que possuíam maior cabedal, a produção de arroz foi identificada apenas em 8% dos inventários analisados. Essa produção de gêneros agrícolas aparece na documentação associada à criação de animais, que juntos nos indicam quais eram as principais produções alimentares dessa elite econômica entre os anos de 1750 a 1808.

			O inventário post mortem de Manoel Fernandes Quintão12 nos auxilia na compreensão da forma como se dava a produção de alimentos nas unidades produtivas analisadas. Falecido no ano de 1790, as propriedades que possuía são exemplares da grande diversidade que as propriedades da elite econômica poderiam assumir. Manoel Fernandes Quintão possuía, no momento de sua morte, duas fazendas, ambas situadas no termo da Vila de São José. Em uma delas, denominada Fazenda do Engenho de Baixo, Manoel possuía terras de cultura e engenho. Em outra fazenda, Fazenda do Fundão, Manoel possuía “casas de vivenda, casas de engenho de cana e farinha e porões de juntar aguardente”. Somadas, as duas fazendas, atingiam a expressiva quantia de 7:300$000. Descrito e avaliado de forma separada dos demais bens que compunham as fazendas, no inventário de Manoel Fernandes Quintão constam ainda duas plantações. É listada uma plantação de 600 alqueires de milho, avaliado em 800$000 e um canavial, que embora não tenha suas dimensões descritas, julgamos não ser desprezível, haja vista seu valor, avaliado em 1:600$000. Os bens que compunham a fazenda, bem como as principais plantações encontradas no inventário de Manoel Fernandes Quintão, sugerem que o milho e seus derivados, como farinhas e fubá, além do açúcar e da aguardente, eram produções que poderiam assumir alguma importância em suas propriedades. Assim como nos demais inventários analisados, Manoel possuía, junto ao cultivo de gêneros agrários, criação de animais. Em seu inventário são listadas 55 cabeças de gado vacum, 60 suínos, 35 bois de carro, 20 bestas com cangalhas e oito cavalos. Do mesmo modo como foi identificado nos inventários classificados como unidade produtiva conjugada, Manoel, além de todas as atividades listadas anteriormente, dividia a mão-de-obra escrava que possuía, composta por 68 cativos, com a exploração mineral, já que em suas propriedades são também listados datas minerais.

			A análise dos bens que os inconfidentes possuíam na Comarca do Rio das Mortes reafirma o que estamos definindo como as principais produções de gêneros agrícolas desenvolvidas pelos mais abastados das duas vilas. Rodrigues13, analisando tais propriedades, demonstra que na Fazenda do Registro Velho, pertencente a uma das inventariadas que pesquisamos, possuía ali plantações de milho, além de um monjolo que provavelmente era utilizado para socar milho ou arroz. O milho, que Rodrigues14 descreve como um “dos mais importantes produtos agrícolas do horizonte agrário mineiro, sendo consumido por todos os estratos sociais e, também, como alimento de animais”15 também podia ser encontrado, em avultada quantidade, nas propriedades de José Aires Gomes. Na Fazenda do Engenho, de propriedade de José Aires Gomes, existiam duas roças de milho que totalizavam 32 alqueires, além de um moinho e um paiol com cinco carros de milho estocado. Já em outra fazenda, chamada de fazenda do Acácio, Aires Gomes possuía milho estocado, além de uma roça de sete alqueires que já havia passado pela colheita. O vigário da Vila de São José, Carlos Correia de Toledo, assim como os inventariados pesquisados, possuía em sua fazenda, além das casas de vivenda, engenho de pilões e moinho aparelhado, tudo coberto de telha, além de chiqueiros e ranchos cobertos de capim. Já Alvarenga Peixoto tinha em sua fazenda, Engenho dos Pinheiros, 150 carros de milho estocados, além de engenhos, paiol, três bestas e quarenta cabeças de porcos. Assim como identificamos ao analisar os inventários, na fazenda Boa Vista, também de Alvarenga Peixoto, a cultura de milho encontra-se junto à plantação de feijão16. Para José Newton Coelho Meneses17, a produção consorciada de feijão e milho pode ser entendida como uma prática comum à agricultura setecentista, refletindo em tal prática, fatores de ordens diversas, como cultural e econômica, suprindo, dessa forma, os hábitos de consumo alimentar e o maior aproveitamento da mão de obra na lavoura e em outras atividades distintas dessa.

			Carlos de Oliveira Malaquias18, a partir de carta enviada pela Câmara de São José, no ano de 1806, ao Conselho Ultramarino, carta esta que consta com um anexo em que são dispostas informações sobre a população, comércio e cultura da Vila de São José, sugere quais eram os principais gêneros produzidos e comercializados pela Vila de São José no alvorecer do século XIX. Entre os diversos produtos listados na documentação referida, figuram, entre eles, produções como o feijão, milho, açúcar e arroz em menor quantidade. São listados também produções pecuárias, como toucinho, gado e porcos, produção que analisaremos em outro momento.

			As análises dos números do comércio sanjoanense praticado ao longo do século XIX realizadas por Afonso de Alencastro Graça Filho19 evidenciam que muito desses gêneros produzidos na passagem do século XVIII para o XIX, e que de acordo com Malaquias20 se destinavam provavelmente à exportação, permaneciam como fundamentais na exportação do município de São João del-Rei em meados do século XIX. Como principais produtos exportados por São João del-Rei em 1854, de acordo com Graça Filho21, e que também conseguimos identificar ao longo do período pesquisado, destacam-se derivados da produção suína (toucinho, lombo e banha), gado vacum, queijos, gêneros agrícolas (feijão, arroz, açúcar e azeite de mamona) e aguardente de cana. Graça Filho22 aponta ainda que, além da produção local, parte dos produtos exportados por São João del-Rei eram recebidos pelo município para serem então reexportados. Porém, produções como queijo, gado e aguardente, exportados pelo município, eram fabricados em sua totalidade em São João del-Rei. Como buscamos demonstrar, parte dessa produção econômica que caracteriza as exportações sanjoanense de meados do século XIX já se fazia presente nas unidades produtivas da elite econômica ali existente ao longo da segunda metade do século XVIII.

			A produção de açúcar e aguardente

			Maria Francisca de Belém23, natural da Vila do Porto, foi moradora do Arraial de São João Batista, termo da Vila de São José, local em que estava sitiada uma de suas propriedades agrárias, mesmo local em que veio a falecer, em 1808. O responsável pela inventariação da fortuna avaliada 20:251$670 foi um de seus filhos, o Reverendo João Bernardes da Silva. No processo de inventariação dos bens de Maria Francisca de Belém foram listados bens diversos, como duas fazendas, avaliadas na quantia de 3:200$000, plantações variadas, como cinco alqueires de mamona, vinte alqueires de arroz, 117 alqueires de feijão e dois canaviais sem tamanho especificado. A criação suína e bovina também era presente em suas propriedades no momento de sua morte, sendo arroladas 183 cabeças de gado, 193 suínos, além de 63 bois de carro. A força de trabalho utilizada no desempenho dessas atividades era composta por 78 escravizados, que juntos eram responsáveis por 38% do valor de toda a fortuna inventariada. Diferentemente dos outros inventários da elite econômica das Vilas de São João e São José, a produção de açúcar e aguardente, para além de canaviais, também parece ser presente nas propriedades de Maria Francisca de Belém. Em seu inventário é listado, além das já mencionadas culturas de cana, 150 arrobas de açúcar branco e 42 arrobas de açúcar mascavo, que juntos perfazem a quantia de 111$000, além de 70 barris de aguardente, avaliados no valor de 70$000. Em seu inventário é listado ainda um alambique, que junto com seus utensílios foi avaliado na quantia de 600$000 réis. São descritos também dois engenhos, que foram avaliados juntamente com as fazendas, não sendo especificado o seu valor. Assim como as propriedades de Maria Francisca de Belém, os bens listados no inventário post mortem de Emerenciana Elena de Santana24, falecida no ano de 1791 na Aplicação da Capela de Conceição da Barra, Termo da Vila de São João, também oferecem indícios de uma importante produção de açúcar e aguardente. É listada, entre os diversos bens, a expressiva quantia de 372 barris de aguardente, avaliados em 242$250. Ao que tudo indica a produção de açúcar também se dava de forma expressiva no interior das propriedades de Emerenciana. Atrelado à produção de aguardente, são listadas 146 arrobas de açúcar branco, 36 arrobas de açúcar mascavo claro e 10 arrobas de açúcar trigueiro. Juntas, tal quantidade de açúcar é avaliada em 201$200. Além da produção listada, utensílios como “várias pipas de fazer cachaça” e 130 formas de fazer açúcar, fortalecem os indícios de que a produção de açúcar e cachaça era algo importante nas propriedades de Emerenciana, muito embora tal produção não fosse única, pois a mesma se encontra conjugada a outras culturas e à criação de animais. A Fazenda chamada Engenho da Ponte, onde faleceu a inventariada em questão, era composta de casas de vivenda, engenho de cana, que também não é avaliado de forma separada dos demais bens da fazenda, casa de purgar, senzalas, paiol e chiqueiro. A mesma fazenda conta ainda com moinho, casa de despejo, casa de tenda de ferreiro, casa de tropas e forno de telha, além de hortas e terreiro de engenho, tudo cercado de pedras, indicando que atividades diversas se somavam à produção de açúcar e aguardente.

			Da mesma forma como tal produção é listada nos inventários de Maria Francisca de Belém e de Emerenciana Elena de Santana, encontramos, entre os 37 inventários da elite econômica que nos dão indícios de uma vigorosa produção de alimentos, quatorze inventários em que há indícios da produção de açúcar e aguardente. De acordo com Valquíria Ferreira da Silva25 elementos essenciais utilizados no beneficiamento da cana-de-açúcar como o alambique, as moendas, as pipas, os cochos para azedar a garapa, além dos canaviais, podem ser utilizados para identificar potenciais unidades agrícolas produtoras dos derivados da cana. Logo, ao nos referirmos aos quatorze inventários em que há indícios dessa produção, buscamos analisar, assim como a supracitada autora, aqueles elementos essenciais ao beneficiamento da cana, que presentes nos inventários post mortem, nos fornecem indícios de produção de açúcar e aguardente, o que em alguns inventários foi reforçado pela quantidade desses itens listados e avaliados, como demonstramos a partir dos inventários de Emerenciana e Maria Francisca de Belém.

			Sobre essa produção encontrada nos inventários pesquisados Maxwell26 indica que, diferente dos latifúndios existentes nas regiões costeiras, as fazendas existentes em Minas Gerais não raras vezes combinavam o engenho de açúcar com a pecuária ou mesmo com a mina, assim como descrito a partir dos inventários de Maria Francisca de Belém e de Emerenciana Elena de Santana. Em uma análise que se aproxima da de Maxwell27, Rodrigues28 demonstra que o típico engenho de cana presente nas fazendas de Minas no período analisado tinha uma “produção sazonal e estruturava-se na diversificação econômica”29 , e juntamente com essa produção conviviam outras culturas como o milho e o feijão, além da pecuária, atividades de beneficiamento e pequenas forjas em uma diversidade de ofícios manuais e mecânicos. Ainda sobre esses indícios de produção de açúcar e derivados, Rodrigues30 propõe que ainda que o século XVIII mineiro tenha conhecido certa disseminação de engenhos de cana, presentes também em pequenas e médias propriedades, a fabricação do açúcar era algo restrito àqueles com maiores recursos, pois era dispendiosa a fabricação de tal produto, o que fazia com que os menos abastados produzissem apenas a aguardente e a rapadura. Em todos os inventários em que encontramos indícios de produção de aguardente, a mesma estava associada, como se trata de uma elite econômica, à produção de açúcar de diversos tipos, como o branco e o mascavo, que são listados com preços distintos, como ocorrem nos inventários de Emerenciana Elena de Santana e no inventário de Maria Francisca de Belém. Na Comarca do Rio das Mortes, Rodrigues31 demonstra que a produção de açúcar conjugada à produção de aguardente era comum nas propriedades dos inconfidentes, também homens abastados, ali estabelecidos. Exemplar nesse sentido são as fazendas e plantações de Alvarenga Peixoto. Em uma de suas propriedades, o inconfidente possuía um moinho que contava com dois alambiques, além de outro engenho movido por bois. A fazenda Engenho dos Pinheiros, de propriedade também de Alvarenga Peixoto, teria produzido, de acordo com Rodrigues32 152 barris de aguardente em 1797 e 528 barris em 1798. Já em relação ao açúcar, para o mesmo período, a fazenda Engenho dos Pinheiros produziu 25 e 30 arrobas, respectivamente. Infelizmente o tipo de fonte que trabalhamos não nos permite tal quantificação, por listar apenas a produção existente na propriedade do inventariado no momento de feitura do inventário. O mesmo se aplica à rentabilidade de tal produção. Contudo, Rodrigues33 nos dá uma ideia de qual preço, em média, poderia ter cada barril de aguardente. O autor, a partir de documentos diversos, como aqueles relativos aos sequestros dos bens do inconfidente Alvarenga, demonstra que entre 1790 e 1791 as roças de cana de Alvarenga Peixoto foram capazes de produzir 338 barris de aguardente, produção que foi vendida por 405$600 réis, sendo cada barril avaliado na quantia de 1$200 réis, valor próximo aos descritos nos inventários analisados, como o de Emerenciana Elena de Santana, em que 112 barris de aguardente são avaliados na quantia de 112$000 réis, o que daria um valor de 1$000 réis por barril.

			A análise dos inventários dos mais abastados nos indica, portanto, que a produção de açúcar e seus derivados são consorciadas à outras produções, e embora as fontes utilizadas não nos permitem entender sobre a rentabilidades dessa atividade, é presumível que a mesma tenha importância significativa, haja vista os valores substanciais dos bens atrelados à essa produção descritos em inventários como o de Emerenciana Elena de Santana.

			A criação de animais

			Em sua célebre obra, “Formação do Brasil Contemporâneo”, Caio Prado Júnior34 afirma que a carne desempenhava importante papel na alimentação do período colonial, e como consequência, o consumo e o comércio de carne podem ser considerados propulsores daquela atividade que Caio Prado Júnior considera ser uma das principais da colônia, a pecuária, única atividade não destinada à exportação entendida como dotada de importância pelo autor. Em relação à pecuária desenvolvida ao longo dos séculos XVIII e XIX, Caio Prado Júnior35 estabelece três grandes zonas de desenvolvimento dessa atividade. São elas: os sertões do Norte, as planícies do Sul e a parte meridional da Capitania de Minas Gerais, onde se localizava a Comarca do Rio das Mortes. Para Caio Prado Júnior36 os sertões do Norte eram responsáveis pela zona mais antiga de pecuária de toda a colônia, sendo também a mais extensa. Prado Júnior compreende que tal região se estende a partir de todo território do Nordeste, excetuando-se a região litorânea, passando pelo Rio Parnaíba, atingindo também o norte de Minas Gerais, região esta que segundo o autor “se inclui por condições físicas semelhantes e um tipo de pecuária mais ou menos idêntico”37. Tal área se estende ainda até a margem esquerda do São Francisco, além da região de Goiás. Para Caio Prado Júnior38, toda essa área teria se destinado, de forma quase exclusiva, à criação de gado vacum para suprir populações fixadas na faixa litorânea e nos centros mineradores surgidos em Minas Gerais a partir de fins do século XVII e início do XVIII. Em relação ao tamanho do rebanho ali estabelecido, Caio Prado39 não estabelece um número médio de cabeças existentes em uma fazenda, muito embora chegue a considerar que em algumas propriedades a cria anual passe de mil bezerros, podendo chegar até mesmo a marca de dois mil bezerros, constituindo dessa forma, uma diferença fundamental em relação ao tamanho dos rebanhos que encontramos entre os mais abastados que se dedicavam a essa atividade na Comarca do Rio das Mortes. As considerações de Caio Prado Júnior40 em relação à pecuária desenvolvida na parte meridional da Capitania de Minas Gerais são fundamentais para a análise da produção pecuária que encontramos nos inventários post mortem. A segunda zona de pecuária identificada por Caio Prado Júnior41 é referente à parte meridional da Capitania de Minas Gerais, região compreendida na bacia do Rio Grande, onde estava situada a Comarca do Rio das Mortes. Para o autor aqui abordado, tal região reunia condições favoráveis à criação de gado, e tão logo tal região começou a ser explorada, ainda nos primórdios dos descobrimentos auríferos, a Comarca do Rio das Mortes viu nascer uma atividade rural paralela ao extrativismo aurífero, com destaque para a pecuária. Caio Prado Júnior42 destaca ainda a importância do leite nas propriedades existentes na Comarca do Rio das Mortes, aproveitado comercialmente pelos produtores ali estabelecidos. Na Comarca do Rio das Mortes, a partir da produção leiteira, produzia-se o queijo, amplamente exportado para o Rio de Janeiro e para outras Comarcas no interior das Minas Gerais ao longo da segunda metade do século XVIII e ao longo do século XIX. Outra diferença fundamental descrita pelo autor, e que pode ser vista em boa parte dos inventários que estamos analisando, é a pouca presença de propriedades que se destinam exclusivamente à pecuária, sendo mais comum tais criações estarem conjugadas à agricultura, como as culturas de milho, que presentes em 67,6% de todas as unidades produtivas analisadas nesse capítulo, poderiam fornecer como indica Prado Júnior43, farelo de milho utilizado como suplemento de ração animal. Além da criação do gado vacum, Prado Júnior44 destaca a criação de suínos, encontrados por nós principalmente para a Vila de São José, que possuía rebanhos suínos de tamanho significativo. Para o mencionado autor, a carne suína é de alguma importância na dieta colonial, mas o subproduto mais importante é o toucinho, utilizado amplamente como condimento e de onde se extrai também a banha, principal gordura utilizada no período colonial. Além da criação suína, Prado Júnior destaca a criação de ovinos, de onde se extraía a lã utilizada na elaboração de tecidos grosseiros. Uma terceira característica seria a produção de laticínios, principalmente o queijo, exportado para Capitanias vizinhas.

			Portanto, em relação à primeira zona de pecuária delimitada por Caio Prado Júnior, podemos elencar algumas características básicas da pecuária existente na Comarca do Rio das Mortes, presente também nos rebanhos encontrados nos inventários dos mais abastados das Vilas de São João e São José. Uma dessas principais características é a concomitância entre atividades agrárias e de pecuária, assim como descrevemos ao definirmos as unidades produtivas agropastoris, caracterizada principalmente pela conjugação dessas duas atividades. A segunda característica se dá em relação à composição do rebanho. A pesquisa com os inventários post mortem revela uma composição muito mais diversificada se comparada à pecuária desenvolvida nas partes setentrionais da colônia. Os 37 inventários que estamos analisando são compostos por rebanhos diversos, como suíno, o bovino, e em alguns casos o ovino, além de criações menores, como equinos e muares. Por outro lado, se tal rebanho é mais diverso, também parece ser rara a presença de fazendas com grandes rebanhos bovinos como os existentes nas regiões ao norte da Capitania de Minas Gerais. O rebanho bovino é o mais presente, estando em 33 dos 37 inventários analisados. Não encontramos diferenças substanciais em relação às duas Vilas, já que São João possui 16 unidades produtivas da elite econômica com indícios de pecuária bovina e São José possui 17 unidades. Já em relação aos suínos, a diferença é um pouco mais acentuada, estando tal rebanho presente em 16 unidades produtivas de São José del-Rei e em 10 unidades produtivas em São João. Atrás do rebanho bovino, composto pelo gado vacum, encontram-se os bois de tiro, presentes em 29 inventários. Possivelmente as diversas aplicações desses animais, como tração para carros ou como força motriz para engenhos variados, como os de açúcar e aguardente mencionados anteriormente, explicam sua presença nesse número de inventários. Os muares, como as mulas de tropas, são presentes em 22 inventários, e parecem ser essenciais naquelas unidades produtivas com grandes plantações, possivelmente sendo utilizadas no transporte da produção para a sua comercialização. Já os equinos foram encontrados em 16 inventários. Menos comuns foram os ovinos, presentes em 11 inventários.

			Outro fato que merece ser destacado é o fato de que em São José del-Rei os tamanho médios dos rebanho analisados a partir dos inventários post mortem são sempre superiores ao de São João, sendo a diferença ainda maior se compararmos o tamanho médio do rebanho bovino e suíno encontrado nas duas vilas. Encontramos um rebanho suíno médio, para São José del-Rei, composto por 139 cabeças de gado vacum. São, em sua grande maioria, inventários como o de José Antônio da Silva, falecido em 1779. Atrelada às principais culturas encontradas, como 250 alqueires de feijão, 45 alqueires de milho plantado, 190 carros de milho e três canaviais, José Antônio da Silva possuía também 155 porcos. Para São José, encontramos também alguns inventários em que o tamanho dos rebanhos suínos ultrapassa duzentas unidades. O maior rebanho encontrado, composto por 600 cabeças, pertence a Antônio Pires Pinto, falecido em 1781. Em suas propriedades, a criação de suínos parece ser a atividade econômica principal, já que são pequenos os outros rebanhos descritos, assim como as plantações. Além do gado suíno composto por 600 cabeças, Antônio Pires Pinto possuía também dezoito bois de carro, quinze ovinos e 23 muares, que muito provavelmente eram utilizadas como transporte de sua produção suína, como o toucinho e banha, produtos amplamente produzidos nessa região.

			Já para São João del-Rei, o número encontrado em relação ao tamanho médio do rebanho suíno é de 52,3 cabeças por unidade produtiva analisada. Média muito próxima do rebanho bovino encontrado nos inventários pertencentes a São João, que apresentaram um tamanho médio de 55,3 cabeças de gado vacum por unidade produtiva, enquanto em São José a mesma média chegou a 144 cabeças por unidade produtiva. Enquanto em São João del-Rei são mais comuns propriedades como as de Lourenço José Andrade, falecido no ano de 1799 e possuidor de 50 cabeças de gado vacum, criação conjugada a plantações variadas, como feijão, milho, cana e mamona, em São José prevalecem unidades produtivas como a de Francisco Pires Campos. Em tais unidades produtivas é comum a presença simultânea de uma grande criação bovina e suína. As demais criações, como ovinos, muares e bois de tiro, também apresentam média superior em São José del-Rei. A análise dos rebanhos dos ricos inconfidentes que possuíam propriedades na Comarca do Rio das Mortes, efetuada por Rodrigues45, em linhas gerais apresenta semelhanças em relação ao tamanho e tipo de rebanho encontrado em alguns dos inventários post mortem que pesquisamos. Francisco Antônio de Oliveira Lopes, por exemplo, possuía na Fazenda Ponta do Morro três cavalos, dezesseis bois de carro, quatro vacas com cria e quarenta porcos de terreiro. Já em uma segunda propriedade, no arraial da Laje, havia um número maior de cabeças de gado, chegando a trezentas, além de sessenta ovelhas, um cavalo e quarenta porcos de terreiro. Já na fazenda Borda do Campo, de propriedade do inconfidente Aires Gomes, a devassa registrou dois cavalos, 36 bois de carro, 126 cabeças de gado vacum, 55 éguas, 17 potros machos, 25 porcos, além de 18 bestas muares. Em outras propriedades de Aires Gomes, a produção pecuária conjugada a produção agrícola também se faz presente, assim como encontramos nos inventários analisados. Na fazenda Engenho dos Pinheiros, também de propriedade de Aires Gomes, Rodrigues46 demonstra que ao lado das atividades agrícolas o inconfidente possuía vinte porcos, trinta ovelhas e quinze cabras. Já em outra propriedade, denominada de fazenda Calheiros, Aires Gomes possuía, também atrelado a plantações diversas, cinco cabeças de gado e quarenta porcos. De acordo com o autor, a presença de animais de tiro, o que também foi amplamente identificado nos inventários que analisamos, uma vez que os bois de tiro são presentes em 29 dos 37 inventários analisados ao longo do capítulo três, enquanto os muares são presentes em 22, indicam que as unidades produtivas dos inconfidentes reuniam em seu interior a criação de animais, o transporte e até a mesmo a venda de alimentos no mercado. Para Rodrigues47, a existência de gado muar, como bestas e mulas, sugere a possibilidade de formação de tropas, o que por sua vez pode indicar a relação com mercados mais distantes, como o Rio de Janeiro. Ao que tudo indica tais questões levantadas por Rodrigues48 se aplicam aos inventários pesquisados. É o caso, por exemplo, do inventário de Emerenciana Elena de Santana, que abordamos anteriormente. Na fazenda Engenho da Ponte, são arrolados, como já mencionados, 372 barris de aguardente, além de uma quantidade significativa de açúcar. Somado ao cultivo e ao beneficiamento da cana, são arroladas plantações de feijão e de milho, avaliadas em 1:466$000. Para permitir o transporte e a comercialização de toda essa produção, Emerenciana possuía 26 bestas, sendo que 18 delas são identificadas como “bestas da tropa”, além de uma mula e três cavalos. A Fazenda Engenho da Ponte contava ainda, em sua descrição, com uma “casa de tropas”, além de quatro escravos, entre os 35 listados, descritos como “escravos de tropa”. É possível que tal composição dos rebanhos existentes nas unidades produtivas que analisamos que vai ao encontro do perfil identificado nas propriedades dos inconfidentes estudadas por Rodrigues, de fato indique que o transporte e a comercialização da produção de alimentos em mercados próximos ou mais distantes fizessem parte da dinâmica produtiva e econômica das unidades produtivas da elite economia das Vilas de São João e São José, o que explicaria a presença de bois de tiro e muares na maioria dos inventários identificados como unidades produtivas conjugadas e unidades produtivas agropastoris.

			Para Carlos de Oliveira Malaquias49, tão importante quanto a produção de alimentos dos mais abastados da Vila de São José, era a capacidade que tais sujeitos tinham de “colocar-se no mercado,”50. O inventário de Feliciana Cardosa de Andrade51, falecida em 1795 na Vila de São José, pode ser entendido como um exemplo dessa capacidade que parte dessa elite econômica possuía em relação à venda de sua produção em mercados sem o auxílio de intermediários.

			Feliciana possuía no interior de suas propriedades 340 cabeças de gado vacum e 60 suínos. Era ainda produtora de açúcar e aguardente, uma vez que são arrolados dois canaviais, 120 barris de aguardente e quarenta arrobas de açúcar. Já na fazenda denominada Três Irmãos, também propriedade de Feliciana, há indícios da produção de derivados de milho e produção de queijo. Avaliada na avultada quantia de 4:400$000, a Fazenda Três Irmãos, localizada na Aplicação de Santo Antônio do Amparo é composta por casas de vivenda cobertas de telha, cozinha, paiol, engenho de farinha e mamona, moinho e casa de fazer queijos. Para disponibilizar toda essa produção em mercados, o gado muar era composto por treze bestas novas, vinte bestas, onze jumentos, e dois burros, que possivelmente compunham as tropas capazes de escoar a produção oriunda de suas propriedades.

			Entendemos que a posse de parte do rebanho analisado, como o gado muar e os bois de carro, eram condições básicas ao escoamento da produção das unidades produtivas analisadas, o que por sua vez, como demonstra Malaquias52 se configurava como condição fundamental à constituição das fortunas que analisamos ao longo de todo o trabalho.

			Considerações finais

			Os inventários da elite econômica das Vilas de São João e São José del Rei situados entre os anos de 1750 a 1808 sugerem uma produção alimentar de vulto que muito se aproxima do cotidiano alimentar mineiro descrito por Meneses53. Logo, podemos destacar a produção de milho e seus derivados, como farinhas, açúcar, cachaça e feijão. Os inventários indicam também a possibilidade de ser a agropecuária, sobretudo a criação de bovinos e suínos, além de seus subprodutos, como os laticínios e o toucinho, uma importante fonte de renda da elite econômica de São João e São José del-Rei, sugerindo, mais uma vez, o vínculo entre as maiores fortunas locais e o desempenho das atividades agropastoris, que parecem ser fundamentais na composição das fortunas das Vilas de São João e São José.

			De um modo geral, podemos concluir que a análise e a caracterização das maiores fortunas presentes nas Vilas de São João e São José del-Rei entre os anos de 1750 a 1808 nos indica que a produção de alimentos destinada a comercialização é responsável por parte significativa da fortuna existente nas vilas pesquisadas. Mesmo naqueles inventários em que as plantações e a criação de animais dividem espaço com a produção aurífera, os bens ligados ao desempenho das atividades agropastoris, como fazendas, compõem os maiores ativos das fortunas, nos sugerindo que embora permanecesse presente, como pode ser verificado nas unidades produtivas que classificamos como conjugadas, a exploração aurífera não constitui o investimento principal da elite econômica de São João e São José na passagem do século XVIII para o XIX, ainda que esse perfil pudesse ser diferente em um momento pretérito, antes do declínio da mineração na Capitania de Minas Gerais. Porém na passagem do século XVIII para o XIX os inventários revelam maior importância econômica de bens ligados à produção de alimentos.

			A ampliação de mercados próximos, como ocorrido no Rio de Janeiro em fins do século XVIII e consolidado com a vinda da Corte, e mesmo a venda em mercados internos, como aqueles existentes nas próprias Vilas, demonstrado por Carlos de Oliveira Malaquias54, permitiram à elite estabelecida nessas duas Vilas da Comarca do Rio das Mortes angariarem vultosa riqueza advinda da produção e comercialização de gêneros alimentícios diversos, o que por sua vez, permitiu a essa elite atravessar as transformações econômicas ocorridas após a diminuição da produção aurífera de forma a manter, ou mesmo ampliar, seus cabedais, o que mantém relação com a posição alcançada pela Comarca do Rio das Mortes ao longo do período em tela. Ou seja, o que a pesquisa realizada nos sugere é que o crescimento econômico e demográfico pelo qual passa a Comarca do Rio das Mortes, fortemente ancorado nas possibilidades surgidas a partir da produção de alimentos para o abastecimento, se relaciona diretamente com os perfis das fortunas analisadas, majoritariamente vinculadas a essas atividades.
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